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PROGRAMA 

Tema: Justiça constitucional e constitucionalização do Direito Português: formas, processos e 

resultados de influência da jurisprudência constitucional nos vários ramos de Direito 

I. OBJETO E MÉTODO 

1. Conceito de constitucionalização do Direito ordinário 

2. A justiça constitucional como instrumento de constitucionalização 
2.1. A constitucionalização como resultado da garantia da Constituição 
2.2. A constitucionalização como resultante dos vários tipos de processo de fiscalização 
constitucional positivados 

2.2.1. No Direito Comparado 
2.2.2. No ordenamento jurídico português 

2.3. A constitucionalização como resultado das possibilidades de concretização das normas 
constitucionais e ordinárias pelos órgãos da justiça constitucional 

2.3.1. No Direito Comparado 
2.3.2. No Direito português 

3. O método de estudo: da positivação das formas de processo e tipos de decisões de 
fiscalização da constitucionalidade, passando pelos resultados de concretização de 
normas pela jurisprudência constitucional em termos estruturais, até aos concretos 
influxos nos ramos de Direito ordinário mais paradigmáticos 

II. CONSTITUCIONALIZAÇÃO E NORMAS CONSTITUCIONAIS PARÂMETRO DO CONTROLO 

1. Razão de ordem 

2. Constitucionalização e interpretação constitucional pela justiça constitucional 

3. Constitucionalização e concretização de princípios constitucionais 
3.1. A questão encarada do ponto de vista da elaboração jurisprudencial em torno do princípio 
e subprincípios do Estado de Direito 
3.2. A questão encarada do ponto de vista do princípio da igualdade 
3.3. A questão encarada do ponto de vista das máximas da proibição do excesso 
3.4. Constitucionalização e direitos fundamentais como princípios 
3.5. Constitucionalização e vinculação aos direitos fundamentais 
3.6. Constitucionalização, normas de organização e de procedimento 
3.7. Constitucionalização e garantias institucionais 

4. Concretização e criação de princípios ou regras constitucionais: estudo de alguns 
exemplos 
4.1. Segurança jurídica 
4.2. Proteção da confiança 
4.3. Direito ao mínimo de existência na jurisprudência portuguesa 
4.4. O princípio da socialidade na jurisprudência alemã 



III. CONSTITUCIONALIZAÇÃO, TIPOS DE PROCESSO E DE DECISÕES DE FISCALIZAÇÃO DA 

CONSTITUCIONALIDADE 

1. Pressupostos 

2. A constitucionalização e os processos de fiscalização da constitucionalidade 
2.1. Constitucionalização e controlo concentrado de normas 
2.2. Constitucionalização e controlo difuso de normas 
2.3. Constitucionalização e controlo concreto de normas 
2.4. Constitucionalização e controlo abstrato de normas 
2.5. Constitucionalização e processos de tutela direta de direitos fundamentais: queixas 
constitucionais ou recursos de amparo 

3. Constitucionalização e tipos de decisões de inconstitucionalidade 
3.1. Tematização quanto ao alcance das decisões 

3.1.1. Constitucionalização e decisões com força obrigatória geral 
3.1.2. Constitucionalização e decisões com efeitos inter partes 
3.1.3. Constitucionalização e decisões de rejeição 

3.2. Tematização tendo em vista a conformação da norma objeto de controlo pela decisão em 
processo constitucional 

3.2.1. Constitucionalização e interpretação conforme 
3.2.2. Constitucionalização, extensões e reduções normativas 

IV. A CONSTITUCIONALIZAÇÃO DOS RAMOS DO DIREITO ORDINÁRIO 

1. Pressupostos gerais 

2. A Constitucionalização do Direito civil: exemplos 

3. A Constitucionalização do Direito Penal e Processual penal: exemplos 

4. A constitucionalização do Direito Administrativo e do Contencioso Administrativo 

5. A constitucionalização do Direito Fiscal 

6. Outros exemplos 
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